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APRESENTAÇÃO


			As plantas, por natureza, incapazes de fuga imediata, desenvolveram mecanismos de defesa para garantir a sua sobrevivência. Entre esses mecanismos estão a dispersão, a associação com outras espécies e a tolerância ou confrontação com herbívoros por meio de adaptações que podem ser morfológicas, químicas ou relacionadas à utilização de recursos. No que se refere às adaptações químicas, um grupo de substâncias denominadas metabolitos secundários fornecem vantagens adaptativas relacionadas a outras plantas, como a alelopatia, atratividade por polinizadores e dispersores, e proteção contra herbívoros e patógenos. Essas características coevolutivas de relação das plantas com o seu ambiente fazem delas importantes ferramentas para a transição agroecológica pelo uso dos fitoprotetores botânicos na agricultura, cuja utilização não é prática recente. Na Índia, há cerca de 4.000 anos, já eram utilizados derivados botânicos para o controle de organismos indesejados nas plantações. No Egito, durante a época dos faraós, e na China, há 3.200 anos, usavam-se substâncias extraídas das plantas para controle de insetos e fungos em grãos armazenados. Anteriormente à Revolução Verde, as substâncias derivadas das plantas incluíam as principais alternativas para o manejo dos agroecossistemas. Nos anos 50, 60 e 70 esse conhecimento foi desprezado e substituído pelos biocidas sintéticos que passaram a ser utilizados em larga escala. 


			A partir da década de 80, frente às evidências dos primeiros impactos da Revolução Verde sobre a mortalidade de organismos benéficos, resistência de organismos aos produtos industriais, contaminação do ambiente e dos alimentos e riscos eminentes à saúde humana, iniciou-se o resgate do uso das plantas como fontes de fitoprotetores botânicos. Nos últimos anos essa área de conhecimento vem se fortalecendo por inúmeras pesquisas realizadas em todo o mundo. A ação dos fitoprotetores botânicos pode se dar por sua introdução nos cultivos (consórcio, trampas, barreiras) ou sob a forma de derivados botânicos (fermentados, extratos, óleos, aplicações de partes da planta fresca ou desidratada), adicionadas a biofertilizantes, preparados homeopáticos e biodinâmicos. Podem ser utilizados no tratamento de sementes, produtos armazenados, substratos, pulverizados sobre os cultivos, incorporados ao solo ou simplesmente introduzidos vivos no sistema. A utilização dessa prática deve considerar soluções adequadas à realidade local das populações do campo, isto é, ambientalmente corretas, economicamente viáveis, socialmente justas e culturalmente aceitas. Vale lembrar que, em contraponto aos dados que põem o Brasil no topo do consumo mundial de agrotóxicos sintéticos, o país também é detentor da maior biodiversidade botânica do mundo, o que torna altamente desejável o desenvolvimento ações voltadas para o aproveitamento das espécies úteis, aliadas à manutenção do equilíbrio dos agroecossistemas e ecossistemas naturais. As principais vantagens relacionadas à utilização dos fitoprotetores botânicos consistem na menor probabilidade de resistência por parte dos organismos, menor toxicidade ambiental e à saúde humana, compatibilidade com outras práticas de manejo agroecológico, disponibilidade de matéria-prima, rápida biodegradação, reconhecimento pelas comunidades do campo e a multifuncionalidade das plantas no ambiente. Como a utilização de fitoprotetores botânicos é uma prática utilizada por agricultores tradicionais, é fundamental que seja trabalhada em nível de resgate de conhecimento a partir de levantamentos etnobotânicos que poderão servir de importante fonte de inovação para a pesquisa. Assim, as pesquisas devem ser orientadas para utilização de espécies locais, de preferência, oriundas do saber popular. Por último, precisa-se atentar para o fato de que espécies importantes no âmbito da transição agroecológica vêm sendo ameaçadas por práticas convencionais, como o uso cada vez mais expressivo e naturalizado de herbicidas como o glifosato, fato que coloca em risco não apenas as plantas e seus atributos, como também o conhecimento acumulado sobre elas e a autonomia das pessoas diante da autogestão da natureza em seus territórios 


			





PREFÁCIO 1


			Com grande honra recebi o convite para fazer o prefácio deste livro da Patrícia Lovatto, pois sou sua fã, como profissional que comunica com paixão sua admiração, aprendizagem, reconhecimento e enaltecimento dos saberes e práticas dos agricultores que cultivam os nossos alimentos, dentro de uma perspectiva da soberania e segurança alimentar e nutricional. Isso me fez repensar a minha própria trajetória profissional, paulista de nascença, graduação na Esalq-USP, éramos os “bicho grilo” que questionavam o modo convencional de produzir as “plantas de lavoura” ou uma horticultura convencional. Acho que por destino adotamos o Rio Grande do Sul para fazermos a pós-graduação, e tive a oportunidade de fazer a primeira dissertação de mestrado em Fitotecnia com plantas medicinais na Faculdade de Agronomia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul em Porto Alegre-RS. Depois, como instrutora do curso de plantas medicinais e condimentares pelo Senar-RS, pude conhecer dezenas de cidades gaúchas, e, com certeza, aprendi muito mais do que ensinei. Os participantes dos cursos eram na sua maioria mulheres, agricultoras, professoras, produtoras rurais, extensionistas, donas de casa, estudantes… muitas foram as minhas mestras em medicina popular. Pude perceber o quanto o saber acadêmico-científico nos torna muitas vezes arrogantes e “encastelados”, sem retornarmos para a sociedade brasileira o conhecimento científico já existente e sem o devido respeito e reconhecimento pelos saberes e práticas populares. No doutorado, ao conhecer um pouco dos Mbyá Guarani, povo indígena sábio de pura conexão com a natureza, tive a oportunidade de conhecer a Etnobiologia, em especial a Etnobotânica, área da Ciência que se descortinou para mim como várias janelas que se abriram para além da pesquisa biológica experimental cartesiana. Descoberta da necessidade da inter e transdisciplinaridade, o fazer Ciência a partir da integração entre as Ciências Agrárias, Biológicas e Sociais, como processo de construção do conhecimento agroecológico. Este livro veio preencher uma lacuna ao apresentar informações científicas e práticas para aqueles que vêm se desafiando na busca do desenvolvimento sustentável a partir da Agroecologia como uma possibilidade de se repensar o sistema de produção hegemônico. Há um histórico da Agroecologia dentro de uma perspectiva na qual a autora teve contato com autores gaúchos que vêm sendo referências nacionais, estado celeiro de experiências exitosas de agricultores, a maioria são familiares, que se desafiaram a produzir de forma ecológica, sejam estimulados especificamente pelas várias ONGs em solo gaúcho, como Centro Ecológico, Cetap, Capa, Arede, Anama ou institucionalmente como algumas políticas públicas específicas pela Secretaria Estadual da Agricultura e Abastecimento (1999-2002) ou pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo (2011-2018) e sua conveniada Emater-RS, contratada pelo Estado para extensão rural e social gratuita. A produção convencional tem sido hegemônica desde a implantação da “Revolução Verde”, e a volta para a agricultura de base ecológica tem sido contínua, intensificada a partir de demandas dos movimentos sociais e agroecológicos e institucionalmente a partir do marco legal brasileiro e suas instruções normativas para produção orgânica. O Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo 2015-2017 em sua primeira edição apoiou muitas ações a partir do Plano Plurianual) e o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Pleapo-RS – 2016-2019), primeiro plano estadual que efetivamente vem sendo implantado no país, ambos vêm enfrentando seus desafios na atual conjuntura política e econômica. O destaque para o uso de fitoprotetores botânicos como estratégia de diversificação na produção agroecológica vem ao encontro do (re)olhar atento da importância nos policultivos, a partir da união do conhecimento empírico das próprias agricultoras e agricultores em suas observações diárias, aliadas às pesquisas científicas, tendo como premissa a Agroecologia como processo e interação de troca de saberes. Como disse Enrique Leff (2001)2, nos incentiva na “reapropriação da natureza como base de sua sobrevivência e como condição para gerar um processo endógeno e autodeterminado de (etnoeco)desenvolvimento”, fundado nos potenciais ecológicos, tecnológicos e culturais – que orientam estratégias alternativas de usos dos recursos naturais, sendo o ser humano como parte do ambiente e não o centro.


			Dr.ª Agda Regina Yatsuda Ikuta


			Engenheira Agrônoma, Secretaria Estadual de Agricultura, 
Pecuária e Desenvolvimento Rural do RS


			





PREFÁCIO 2


			Meu primeiro contato com a Patrícia foi em 2007, quando participei da sua banca de mestrado. Alguns anos depois, em 2009, ela me reencontrou no Programa de Pós-Graduação em Sistemas de Produção Agrícola Familiar da Universidade Federal de Pelotas e me lembrou daquele momento e do incentivo que eu a teria proporcionado. Acabei participando em algumas etapas do seu doutorado, foi minha aluna na disciplina de Plantas Bioativas e, posteriormente, colaborei em alguns momentos da sua vida profissional. Em todo esse tempo de convívio, a Patrícia sempre foi muito intensa, muito determinada e combativa, arrastando tudo e todos à sua volta para as coisas do bem: o respeito aos outros, à natureza, ao alimento, à vida. Mesmo os que discordam de seu ponto de vista têm dificuldade no enfrentamento das ideias, pois, não há argumentos contra o bem. O bem sempre vence o mal. E ela sabe disso. Confesso que, muitas vezes, senti-me exausto ao seu lado, tamanho era o seu ímpeto em realizar as atividades de pesquisa e pela inacreditável capacidade de criar demandas instantâneas para serem resolvidas. Mas era sempre para o bem. E o bem sempre vence, mesmo os exaustos. Neste livro, a Patrícia nos brinda com um pouco da sua trajetória acadêmica e profissional e apresenta todo seu esforço para a construção de referenciais técnicos no uso das plantas bioativas e pela consolidação de outro estilo de agricultura, mais harmonioso, mais saudável e mais justo. Não se trata de mais um livro sobre o tema, com receitas para a produção e uso de extratos de plantas. Cada página foi um dia de trabalho a campo ou no laboratório, cada linha uma conversa com um agricultor, cada palavra uma descoberta, cada ponto final um novo impulso. Enfim, este livro é exatamente a Patrícia, plena e integral, com seus defeitos e virtudes, atropelos e conquistas, dúvidas e convicções, como tem que ser. Que esse livro seja instrumento na mão de agricultores e técnicos, e inspiração para que mais “Patrícias” surjam ao nosso lado. É o que todos nós que lutamos pela Agroecologia precisamos neste momento. Ernest Hemingway3 já dizia que “saber quem está ao seu lado na trincheira é mais importante do que a própria guerra”. Para finalizar, sinceramente, não me recordo com clareza daquele dia em 2007, muito menos do que eu teria dito e que tocou a Patrícia. Minha única certeza é que tudo ocorreria exatamente da mesma forma por um simples motivo: a Patrícia é do bem... e o bem sempre vence.


			Prof. Dr. Gustavo Schiedeck


			Engenheiro Agrônomo, Embrapa Clima Temperado/
Estação Experimental Cascata/Agroecologia


			Programa de Pós-Graduação em Sistemas de 
Produção Agrícola Familiar – PPGSPAF/UFPel
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INTRODUÇÃO


			O controle da Natureza é frase concebida em espírito de arrogância. Nascida da idade ainda neandertalense da Biologia e da Filosofia, quando se pressupunha que a Natureza existia para a conveniência humana. Os conceitos e as práticas da entomologia aplicada datam, em sua maior parte, da Idade da Pedra da ciência. É nossa alarmante infelicidade o fato de uma ciência tão primitiva se haver equipado com armas mais modernas e terríveis, e de, ao voltar tais armas contra os insetos, havê-las voltado também contra a Terra.


			[…] A humildade está na ordem do dia; não há aqui, desculpa alguma para envaidecimentos científicos.


			[…] Na Natureza, nada existe sozinho.


			(Rachel Carson4)


			Ao iniciar com reverência à coragem de Raquel Carson, citando o último capítulo de Primavera Silenciosa, ousamos apontar para o caminho que será traçado nas páginas subsequentes desta obra – se a química sintética e a ciência rasa condicionam a vida ao colapso socioambiental e econômico – a Natureza, com sua sabedoria, forjada em milhões de anos de evolução, poderá nos fornecer as bases para outro futuro, para uma agricultura inteligente, feita para além de convenções letais, por pessoas incansáveis de esperançar a plenitude de um novo amanhã.


			Dito isso, é importante situar os avanços e retrocessos da agricultura convencional5 que passou por uma intensa transformação ao longo das últimas décadas, caracterizando-se por um notável incremento da produtividade6, tendo como contraponto um significativo aumento dos custos de produção aliado a graves prejuízos ambientais e a qualidade de vida humana. Uma equação de sucesso incoerente, embasada em “progresso científico” questionável, pois as práticas agrícolas convencionais, alicerçadas na redução da biodiversidade e uso de agrotóxicos sintéticos, conduziram à instabilidade dos agroecossistemas7 favorecendo que populações de insetos, plantas e microrganismos assumissem o controverso status de “pragas”8. 


			Atualmente inúmeras substâncias de origem sintética, altamente residuais e impactantes ao ambiente e à saúde humana, são utilizadas com o pretexto de garantir à produtividade por meio do controle de organismos indesejados. 


			Por sua vez, o consumo de agrotóxicos no Brasil tem aumentado ao longo dos anos sem aumento proporcional da área plantada. Embora a produção brasileira tenha crescido, estudos demonstram que nem sempre o aumento na quantidade de agrotóxicos se reflete no aumento da produtividade, sobretudo de alimentos básicos como feijão, arroz e trigo, cujas exportações permanecem crescentes9.


			A média de uso de agrotóxicos no Brasil para o período de 2012 a 2014 esteve na ordem de 8,33 kg por hectare10, estando o país à frente da utilização mundial, consumindo 20% de todo agrotóxico comercializado no mundo11. As liberações de consumo permanecem incógnitas para uma resposta técnico-científica plausível ao uso e desprovida do interesse político, pois dos 504 ingredientes ativos com uso autorizado no Brasil, 30% são proibidos na União Europeia e em outras regiões do mundo12. 


			De forma correlativa a esses dados, a taxa de incidência de intoxicações por agrotóxicos no Brasil vem apresentando crescimento gradativo, sendo contabilizadas 25 mil intoxicações agudas de 2007 a 2014, uma média de oito intoxicações diárias, resultando em 148 mortes registradas por ano, uma a cada dois dias e meio. Para cada intoxicação notificada, tem-se o cálculo de 50 casos não notificados, acompanhando a expressividade das intoxicações registradas entre crianças e adolescentes, representando 20% do total em todo país.13. 


			Na contracorrente do veneno e da estupidez respaldada pela técnica desprovida de ética, os estilos de agriculturas de base ecológica14 representam um caminho inverso para o desenvolvimento agrícola no Brasil, estabelecendo-se como opção para produção orgânica de alimentos15, baseada nos preceitos da Agroecologia, motivada pela demanda da sociedade por alimentos saudáveis, livres de resíduos químicos sintéticos e que respeitem a vida durante todo processo produtivo. A produção de base ecológica16, configura-se como opção viável e compatível aos sistemas de produção agrícola familiar, sobretudo para produção de alimentos consumidos “in natura”, como é o caso das hortaliças.


			Não obstante, o maior entrave para a produção agroecológica está relacionado ao resgate e/ou substituição dos insumos convencionais por práticas e técnicas alternativas aplicadas ao manejo fitossanitário dos cultivos. Nesse âmbito, as plantas bioativas17, enquanto fonte de fitoprotetores botânicos, ocupam lugar de destaque por representarem alternativas secularmente utilizadas pelas(os) agricultoras(es) familiares e populações tradicionais para o manejo de outras plantas, invertebrados e patógenos nos cultivos.  


			A utilização dessas plantas representa inúmeras vantagens quando comparada ao emprego de produtos sintéticos, pois os compostos naturais são obtidos a partir de recursos renováveis, sendo rapidamente degradáveis. Além disso, dificultam o desenvolvimento da resistência, não deixam resíduos nos alimentos e são de fácil acesso e obtenção para as(os) agricultoras(es), o que representa um menor custo de produção18. Somado a isso, e em contraponto aos dados que elevam o Brasil no ranking do consumo de agrotóxicos mundial, o país é um dos detentores da maior biodiversidade botânica do mundo, favorecendo o desenvolvimento de linhas de ação voltadas para o aproveitamento das espécies vegetais, aliadas à manutenção produtiva e ao equilíbrio dos ecossistemas naturais. 


			Diante dessas considerações e amparando-se no enfoque agroecológico, esta obra tem como objetivo conduzir à reflexão teórica e prática sobre a utilização empírica e experimental dos fitoprotetores botânicos no manejo dos agroecossistemas, com especial ênfase ao manejo de insetos em hortaliças. 


			Para além de uma ampla revisão bibliográfica sobre o tema e de uma reflexão profunda acerca da Agroecologia, enquanto base para ruptura das pesquisas e práticas agrícolas convencionais, o livro utiliza dados da pesquisa realizada pela autora entre 2010 e 2012, por meio dos quais se vale para resgatar, avaliar e legitimar a bioatividade de plantas sobre o manejo agroecológico dos cultivos.


			Estruturalmente a obra está dividida em cinco capítulos.


			O primeiro capítulo discorre sobre os desafios e as possibilidades de novos formatos tecnológicos promotores de justiça socioambiental nos sistemas de produção agrícola familiar a partir da Agroecologia. 


			O segundo conduz a uma reflexão acerca da fitossanidade dentro de uma perspectiva holística e agroecológica, resgatando a importância da nutrição vegetal para o equilíbrio dos cultivos. 


			O terceiro reúne informações referentes ao estado da arte da fitoproteção botânica, explorando diferentes abordagens e aplicações relacionadas ao uso das plantas bioativas para o manejo agroecológico.


			O quarto eleva o etnoconhecimento como fonte primordial para formulação de estratégias de fitoproteção coerentes à realidade e às demandas territoriais, valendo-se do estudo de caso realizado pela autora em unidades de produção familiar do Território Zona Sul-RS. 


			O quinto capítulo, compreende a biografia ilustrada das seis espécies botânicas investigadas pela autora, incluindo informações técnicas e experimentais envolvidas na bioatividade destas plantas.


			Por último, e no contexto de sua relevância, por meio das informações elencadas nesta obra, pretende-se contribuir, no âmbito social e acadêmico, com o resgate de práticas tradicionais e desenvolvimento de alternativas tecnológicas acessíveis para o manejo dos sistemas de produção, formuladas por meio da valorização da biodiversidade local e do saber popular, favorecendo a autonomia produtiva das famílias, a geração de renda, a segurança e a soberania alimentar das populações, com autoestima e qualidade de vida, fornecendo subsídios para a transição agroecológica dos territórios.


			





CAPÍTULO 1


			1.1 AGROECOLOGIA: CONEXÃO DE SABERES PARA AGRICULTURA SOBERANA


			Todo conhecimento válido não passará de veneno se for privado da força libertadora da reflexão.


			(Edgar Morin19)


			O objetivo é que os camponeses se tornem os arquitetos e atores de seu próprio desenvolvimento.


			(Robert Chambers20)


			Para iniciar a reflexão sobre a mudança paradigmática proposta pela Agroecologia é fundamental compreender em quais contextos ela emerge como uma nova ordem para construção do conhecimento complexo capaz de impulsionar o desenvolvimento legitimamente sustentável dos sistemas de produção. 


			Assim, o próprio conceito de “desenvolvimento sustentável” é influenciado pelo conceito de sustentabilidade proposto pela Agroecologia a partir das diferentes, porém complementares, dimensões (ética, política, ambiental, econômica, cultural e social).


			Com o crescimento de sua influência, a Agroecologia contribuiu para o desenvolvimento do conceito de sustentabilidade. Enquanto a sustentabilidade fornecia uma meta para focalizar a pesquisa agroecológica, a abordagem de sistema integral da Agroecologia e o conhecimento do equilíbrio dinâmico proporcionavam uma base teórica e conceitual consistente para a sustentabilidade, sendo que em 1984 diversos autores estabeleceram a base ecológica da sustentabilidade solidificando a relação entre pesquisa agroecológica e agricultura sustentável21. 


			Dentro do contexto das Ciências Sociais e do pensamento agrário a Agroecologia de hoje encontra suporte no movimento chamado narodnismo, impulsionado na Rússia em meados de 1800 quando intelectuais russos perceberam que só poderiam lutar contra a burguesia industrial da época por meio da união de forças e de saberes entre o universo acadêmico e as estratégias de organização e conhecimento geradas pelo campesinato.


			Esse movimento e seus impulsionadores, também chamados de anarquistas agrários, considerava que os campesinos possuíam uma força revolucionária que poderia desenvolver um tipo de produção cooperativa utilizando recursos das antigas fazendas feudais. Ideia semelhante também foi defendida por outro intelectual russo em meados de 1989. 


			Alexander Chayanov desenvolveu a chamada Agronomia Social, uma forma de manejo de bens naturais baseada nas instituições sociais e no reconhecimento da sociedade campesina. A relevância dos estudos campesinos para a Agroecologia já era pronunciada por Karl Polanyi em 1944, o qual defendeu que enquanto a ecologia e a agronomia poderiam revelar importantes características ecológicas e agronômicas da sustentabilidade agrícola, a Sociologia deveria ser fundamentalmente considerada para compreendermos adequadamente as relações sociais que sustentam as boas práticas agrícolas22. 


			Por tudo isso, segundo os defensores da Agroecologia enquanto ciência, prática e movimento 


			[…] se a ciência da Agroecologia se separa do pensamento social agrário e dos movimentos sociais, com os quais têm se desenvolvido, poderíamos afirmar que perderia seu potencial transformador, e a Agroecologia se converteria em outra disciplina instrumental na contínua saga das lutas do capitalismo para superar suas próprias contradições internas.23


			No âmbito da ciência agronômica, situamos a primeira referência ao termo Agroecologia reportada aos trabalhos desenvolvidos pelo agrônomo russo Basil Bensin em 1928. O termo investigação agroecológica foi utilizado por Bensin como resposta a utilização indiscriminada de insumos químicos sintéticos, o qual chamou atenção para a necessidade da cooperação internacional em investigação agroecológica e denominou de Agroecologia a ciência que respalda esse tipo de investigação que seria capaz de construir com as(os) agricultoras(es) possibilidades de insumos menos degradantes do ponto de vista ambiental, social e econômico24. 


			Depois de muitos anos adormecida e apenas trabalhada dentro do viés produtivista da ecologia dos cultivos, a Agroecologia retorna à sua essência russa no México, em meados de 1970, muito motivada pelos trabalhos do etnobotânico Hernandez Xolocotzi, que viria ser orientador e incentivador de Stephen Gliessman, o qual, juntamente a Miguel Altieri, faria culminar o conceito de Agroecologia publicado em 1983. As raízes da Agroecologia, portanto, estão vinculadas à resistência dos povos em seus territórios de origem e por mais que diferentes vertentes surjam a união dos saberes é a base para a conformação desse novo paradigma para área do conhecimento. 


			A Agroecologia, cujo termo foi utilizado pela primeira vez em 1928 por Besin, permaneceu em estado latente por cinco décadas, ressurgindo a partir de 1980, apresentando, enquanto área do conhecimento, um crescimento espetacular, tanto em número de publicações, como de praticantes25. Na América Latina, a Agroecologia acadêmica encontra-se em franca expansão, que se expressa no número de publicações, instituições, congressos e novas sociedades científicas regionais e nacionais26. 


			Urge, no entanto, reforçar o fato de que a Agroecologia transformadora incorpora a crítica das estruturas sociais, políticas e econômicas que conformam o atual sistema agroalimentar. Esta Agroecologia está comprometida com um futuro mais justo e sustentável mediante a remodelação das relações de poder desde a produção até a mesa. Em parte, a Agroecologia como campo de estudo surgiu em resposta aos custos sociais e ecológicos gerados pela industrialização agrícola e aplicação das tecnologias da Revolução Verde27. 


			Os enfoques mais limitados que reduzem a Agroecologia a uma ciência agronômica ecologicamente sustentável excluem a influência das preocupações sociais como parte primordial para o desenvolvimento do campo. Essa perspectiva voltada às ciências naturais tende a privilegiar a ciência positivista e o reducionismo cartesiano sobre outras formas de conhecimento e assim corre-se o risco de gerar investigações que não se adaptam aos contextos locais e que ignoram as estruturas de poder que influenciam as estratégias de subsistência do campesinato28. 


			O maior desafio, já promulgado por Basil Bensin em 1928, é livrarmo-nos dos pacotes tecnológicos e, por meio da partilha dos saberes, buscarmos estratégias para autonomia e emancipação dos sistemas de produção que almejam a sustentabilidade. O caminho proposto inicialmente por Bensin apenas será possível se aliarmos o conhecimento científico com o conhecimento popular que coevoluiu em conjunto aos sistemas naturais, desenvolvendo novidades criativas para dar outro nome às chamadas tecnologias, junto à natureza em uma luta contínua pela sobrevivência.


			O reconhecimento, o resgate e a revalorização das memórias bioculturais dos povos tornam-se, portanto, fundamentais no desenho agroecológico de modelos de produção mais sadios, de pequena escala, que não sejam prejudiciais à saúde do planeta e dos seres humanos.29 “Para a pesquisa a tarefa é descobrir ou validar insumos que viabilizem a independência das(os) agricultoras(es), e que não representem apenas uma mera substituição de pacotes”30. A Agroecologia desponta, então, como ciência, prática e movimento31, capaz de impulsionar o desenvolvimento dos territórios a partir da conciliação das diferentes dimensões da sustentabilidade. Por ser uma ciência pós-normal, transdisciplinar emergente, que persegue conformar um novo paradigma, e que tem sua base alimentada pelos movimentos sociais e saberes tradicionais, a Agroecologia enfrenta resistências e uma série de preconceitos, pois diante das suas evidências aparece como uma ameaça ao status quo de indivíduos e instituições amparados pelo academicismo tecnicista convencional. 


			A Agroecologia, como ciência do campo da complexidade32, enquadra-se com uma transformação no modo de pensar, do mundo do pensamento e do mundo pensado33. Trata-se, pois, de uma revolução paradigmática que ameaça não apenas conceitos, ideias e teorias, mas também o estatuto, o prestígio, a carreira de todos os que vivem material e psiquicamente da crença estabelecida, aderidos ao paradigma convencional. Por isso existe uma enorme resistência no meio acadêmico e técnico-científico para aceitar o novo paradigma. Ao mesmo tempo, os pioneiros desse novo paradigma “têm que enfrentar não somente censuras e interpretações, mas o ódio” (daqueles que não querem ver a perda de seu status). Por essa razão, primeiro desviante e rejeitada, a ideia nova precisa constituir-se num primeiro nicho antes de poder fortalecer-se, tornar-se uma tendência reconhecida e, finalmente, triunfar como ortodoxia intocável34.


			O espaço em que se configura e difundi, no entanto, é caracteristicamente composto pelas populações tradicionais (agricultores familiares, indígenas, pescadores, quilombolas) que foram marginalizadas pela ciência agronômica convencional e que conjugadas com o aparato da ciência agroecológica que desaprisiona e promove a democratização do saber tem demonstrado resiliência, resistência, autonomia e soberania diante das crises civilizatórias de ordem social, climática e econômica. Por se nutrir dos saberes populares – que estão no domínio das populações locais/tradicionais –, por buscar mitigar os problemas sociais e ambientais – que tem fundamentação no modelo de agricultura monocultural exportador –, a Agroecologia defende que o desenvolvimento rural, para ser sustentável, deve partir de uma estratégia centrada no “desenvolvimento endógeno”, que se articula com a sociedade em geral e que promove o envolvimento das populações com seu território e com isso resgata e enaltece as identidades promovendo autonomia e autogestão em harmonia com a natureza35. Derivada dessa visão, a Agroecologia não considera as populações locais/tradicionais como objeto de estudos, e sim como sujeitos participantes da sistematização e concepção de novos conhecimentos científicos que visem um desenvolvimento rural legitimamente sustentável36.


			Por tudo isso, a Agroecologia deve integrar ciência, movimento e prática para a mudança social. Não podemos deixar que a separação artificial dessas três áreas seja uma desculpa que alguns utilizem para justificar o desenvolvimento de pesquisa e tecnologia. A Agroecologia está centrada num sistema inteiro de alimentos, desde a semente até a mesa. A(O) agroecóloga(o) ideal é aquela(e) que faz ciência, cultiva e se compromete em assegurar que a justiça social oriente a sua ação para a mudança.37


			Assim, para a construção do conhecimento agroecológico, os principais desafios residem na esfera epistemológica, que exige o exercício cognitivo de pensá-la como ciência que questiona severamente os paradigmas vigentes no campo científico.


			Perpassa, portanto, a compreensão do processo transitório como algo intrínseco as aspirações pessoais, valores imateriais e aparatos cognitivos dos sujeitos. A ausência de uma transdisciplinaridade capaz de promover o diálogo dos saberes e a horizontalidade das ações rumo à sustentabilidade legítima é acompanhada pela ameaça constante de se fazer “mais do mesmo”,  a partir de um novo discurso que utiliza as mesmas ferramentas tecnicistas do paradigma dominante, exacerbando a chamada Revolução Duplamente Verde. Somados a esses desafios está à necessidade de conjugar a tríade ensino, pesquisa e extensão.


			Todas essas questões são emergentes para que a construção do conhecimento agroecológico possa cumprir com seu papel vital e desbravar o caminho da nova ordem civilizatória tão urgente para a vida num futuro próximo. Por isso é fundamental ressaltarmos a Agroecologia enquanto ciência, que aporta às bases do novo paradigma científico, integrador, rompendo com o isolacionismo das ciências e das disciplinas do paradigma cartesiano. Como prática que resgata e resignifica as habilidades tradicionais de manejo dos agroecossistemas, permitindo a inclusão social das famílias do campo com autonomia e respeito às especificidades e aos saberes locais38. Como movimento, que promove discussões democráticas sobre os modelos de desenvolvimento do campo e seus impactos ambientais, sociais, culturais, políticos e econômicos, afirmando-se como alternativa ao modelo de agricultura e de sociedade vigentes39. Agroecologia, enquanto ciência, prática e movimento, que se constitui como um conjunto de conhecimentos sistematizados, baseados em técnicas e saberes tradicionais que incorporam “princípios ecológicos e valores culturais às práticas agrícolas que, com o tempo, foram desecologizadas e desculturalizadas pela capitalização e tecnificação da agricultura”40. 


			1.2 (DES)ENVOLVIMENTO, TECNOLOGIAS E SUSTENTABILIDADE 


			Considerando as diferentes perspectivas para o desenvolvimento da agricultura familiar brasileira41, serão discutidos os entraves presentes nas tecnologias formuladas com base na corrente do pensamento mecanicista e as possibilidades vinculadas aos novos formatos tecnológicos baseados nas dimensões econômicas, sociais, ambientais, políticas, culturais e éticas da sustentabilidade42, nas quais a Agroecologia está alicerçada.


			Para discussão sobre as diferentes linhas de pensamento que impulsionam o desenvolvimento agrícola, é importante frisar que os elementos centrais que compõem o paradigma social dominante residem na crença do progresso e prosperidade adquiridos a partir da ciência e da tecnologia. A ciência e a técnica predominantes assumiram, portanto, a dominação da natureza para o avanço tecnológico, separando o mundo social do mundo natural, escavando aos poucos um abismo entre a relação homens, mulheres, crianças e ambiente.


			Desde o século XVII a investigação científica, tanto histórica como natural, tem ocorrido por meio de processos. Para penetrar nos mistérios da criação, deve-se compreender o processo criativo. Sendo assim, não se podia compreender a natureza porque ela não pode ser criada. Por meio da tecnologia são provocados processos de natureza que não ocorreriam sem a interferência humana. O humano moderno passou da qualidade de fabricação, na qual a relação com a natureza era fornecedora de material para construção do edifício humano, para qualidade de ação – o mundo da tecnologia –, na qual o ser humano cria os processos naturais43.


			Esse pensamento serviu de base para a perspectiva desenvolvimentista que moldou a agricultura em escala global, sobretudo no período pós-guerra, orientando para um crescimento econômico, permanente e baseado no consumo abusivo de recursos naturais não renováveis, como condição básica para que as sociedades tidas como subdesenvolvidas superassem o “atraso” e alcançassem o “progresso”44. 


			A partir dessa visão simplificada e utilitarista da natureza, a humanidade desencadeou uma série de processos que resultaram, dentre outros, na desertificação, na degradação da fertilidade do solo, na destruição da camada de ozônio, na poluição dos ecossistemas, no desaparecimento de espécies animais e vegetais, na concentração elevada de substâncias tóxicas e em profundas alterações climáticas. 


			Para entendermos os problemas globais, não podemos tratá-los separadamente, pois são problemas sistêmicos que estão interligados e são interdependentes. Todos os problemas são facetas de uma mesma crise, uma crise de percepção. Devemos então partir para uma mudança de nossa percepção, no nosso pensamento e nos nossos valores para garantir nossa sobrevivência45.


			Para uma abordagem sobre as mudanças que ocorreram em diferentes áreas do conhecimento, é preciso, no entanto, reconhecer e romper com os paradigmas dominantes46, que constituem os modelos por meio dos quais brotam as tradições correntes e específicas da pesquisa científica. Não são modelos a serem reproduzidos, mas objetos a serem articulados e precisados em condições novas47.


			As teorias são conceitualizações estáticas, o paradigma corresponde a algo que vai ser construído. A teoria nós aceitamos, enquanto paradigma é algo que nós construímos. Um novo paradigma não surge de modo gradual, como fruto de trabalho de peritos. Ele surge explosivamente, na calada da noite, na mente de uma pessoa mergulhada em profunda crise. Ele se impõe pela conversão, pela persuasão, pela propaganda48.


			Na agricultura o paradigma dominante consolidou-se no modelo de produção conhecido como “agricultura moderna” ou “convencional” que constitui a combinação de várias técnicas que em conjunto formam o que se denomina “pacote tecnológico”, definido como o uso de variedades de alto rendimento, cultivadas a partir da aplicação intensiva de adubação química, combinando à aplicação sistemática de agrotóxicos, em processos de trabalho majoritariamente mecanizados49.


			No espaço rural brasileiro as alterações da base técnica da agricultura intensificaram-se, sobretudo a partir da segunda metade do século XX. Marcadas pela forte influência do Estado, as transformações atrelaram-se a distintos interesses e formas de ocupação e usos do espaço geográfico. O processo de reestruturação produtiva do espaço rural50 desencadeado pela modernização configurou espaços agrícolas caracterizados pelo uso intensivo de capital e elevados índices de produtividade.


			Esse modelo tem se mostrado insustentável, não só pelo aumento da pobreza e o aprofundamento das desigualdades, mas também pelos impactos ambientais negativos causados pelo desmatamento continuado, redução dos padrões de diversidade preexistentes, intensa degradação dos solos agrícolas e contaminação química dos recursos naturais, entre outros tantos impactos. O quadro de insustentabilidade agrava-se ainda mais quando se considera as tendências históricas das últimas décadas, que mostram uma crescente elevação do custo de produção, grande parte pelos altos custos dos insumos agrícolas, associada à queda real dos preços pagos as(os) agricultoras(es)51.


			A agricultura convencional está construída em torno de dois objetivos que se relacionam: a maximização da produção e do lucro. Na busca dessas metas, um rol de práticas foi desenvolvido sem cuidar suas consequências de longo prazo, e sem considerar a dinâmica ecológica dos agroecossistemas. Entre essas práticas pode-se citar: o cultivo intensivo do solo, monocultura, irrigação, aplicação de fertilizante mineral de alta solubilidade, controle de organismos com agrotóxicos industrializados e manipulação genética de plantas. Todas as práticas de agricultura convencional tendem a comprometer a produtividade futura em favor da alta produtividade do presente52.


			Esse modelo partiu da ideia de deixar de se envolver com o entorno para racionalizar e “desenvolver-se” economicamente. Assim, desenvolver é tirar o envolvimento (a autonomia) que cada cultura e cada povo mantêm com seu espaço, com seu território; é subverter o modo como cada povo mantém suas próprias relações de homens e mulheres da natureza como, também separá-los entre si, individualizando-os53. A técnica torna os meios e os fins inseparáveis, praticamente concretos. Não é possível separar ciência e ética, ciência e política54. Portanto, mais do que falar em revolução tecnológica, o correto seria falarmos de revolução nas relações de poder por meio da tecnologia55, intuito que embasa o caminho para as opções tecnológicas apresentadas neste trabalho, pois é de outra ética, como premissa científica e fundamento nas relações de poder, que carecemos56.


			A proposta de desenvolvimento tecnológico defendida aqui é a de pensar o desenvolvimento a partir do envolvimento das pessoas consigo mesmas, com a sua comunidade e com a natureza, uma relação que pressupõe um contrato primordial com a ética. É a partir da profunda identificação e valorização de si e do entorno que será possível trabalhar com estratégias de desenvolvimento tecnológico que se distanciem da volúpia imediatista do economicismo atual, permitindo a geração/resgate de novidades motivada pelas forças autóctones e coletivas capazes de promover qualidade de vida com ganhos econômicos equitativos e garantias de justiça socioambiental57, gerando legítima sustentabilidade para os territórios.


			Ao optar pela expressão “justiça socioambiental” evita-se a armadilha do “desenvolvimento sustentável” do sistema capitalista apontada por Leonardo Boff58, a qual se guia por uma lógica que contradiz a sustentabilidade, sendo linear, ilimitada e supondo infinitos os recursos da natureza. Se não elaborarmos um desenvolvimento bem dosado e equitativo, do qual todos possam se beneficiar, inclusive os demais membros da comunidade de vida à qual pertencemos, podemos ir ao encontro de um desastre59.


			1.2.1 Agroecologia para além da técnica


			Simultaneamente ao aumento dos investimentos em novas tecnologias para aprimorar, ainda mais, o padrão produtivo da Revolução Verde60, surgem às preocupações relacionadas aos impactos socioambientais e econômicos desse padrão tecnológico. Desse modo, durante a fase de expansão e tecnificação agrícola, a preocupação ambiental foi muito pequena, possibilitando que ocorressem grandes impactos ambientais e trazendo graves implicações sociais. Esse contexto impulsionou então, o crescimento das agriculturas de base ecológica e com elas a ampliação da produção orgânica, terminologia adotada pela legislação61.


			No tocante aos dados econômicos e normativos inerentes à produção orgânica, aqui mencionada como produção de base ecológica ou agroecológica, a Agroecologia tem sido difundida na América Latina, e no Brasil em especial, como sendo um padrão técnico agroeconômico (assentado em pesquisa científica) capaz de orientar as diferentes estratégias de desenvolvimento rural sustentável, avaliando as potencialidades dos sistemas agrícolas por meio de uma perspectiva social, econômica e ecológica62. O objetivo maior da agricultura sustentável – sustenta o enfoque agroecológico63 – é a manutenção da produtividade agrícola com o mínimo possível de impactos ambientais e com retornos econômico-financeiros adequados à meta da redução da pobreza, assim atendendo às necessidades sociais das populações rurais do continente.


			A prática da agricultura envolve um processo social, integrado a sistemas econômicos, e que, portanto, qualquer enfoque baseado simplesmente na tecnologia ou na mudança da base técnica da agricultura pode implicar no surgimento de novas relações sociais, de um novo tipo de relação dos seres humanos com o ambiente e, entre outras coisas, em maior ou menor grau de autonomia e capacidade de exercer a cidadania. A agricultura mais sustentável exige um tratamento mais equitativo a todos os atores envolvidos, especialmente em termos das oportunidades a eles estendidas, buscando-se melhoria crescente e equilibrada daqueles elementos, ou aspectos que expressem os avanços positivos em cada uma das seis dimensões da sustentabilidade64 com garantias de justiça socioambiental.


			Em síntese, é preciso ter clareza que algumas agriculturas alternativas e a agricultura orgânica certificada, entre outras, são, em geral, o resultado da aplicação de técnicas e métodos diferenciados dos pacotes convencionais, normalmente desenvolvidas de acordo com e em função de regulamentos e regras que orientam a produção e impõem limites ao uso de certos tipos de insumos e a liberdade para o uso de outros. Contudo as escolas ou correntes da agricultura alternativa não necessariamente precisam, estar seguindo as premissas básicas e os ensinamentos fundamentais da Agroecologia. Na realidade, uma agricultura que trata apenas de substituir insumos químicos convencionais por insumos alternativos, ou orgânicos não necessariamente será uma agricultura agroecológica em sentido mais amplo65.


			As bases epistemológicas da Agroecologia estão alicerçadas no fato de que historicamente, a evolução da cultura humana pode ser explicada com referência ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que a evolução do meio ambiente pode ser explicada com referência à cultura humana66. A Agroecologia, como matriz disciplinar, encontra-se no campo do “pensar complexo”, em que complexus significa o que é tecido junto. O pensamento complexo é o pensamento que se esforça para unir, não na confusão, mas operando diferenciações.67


			Os “princípios de correntes filosóficas como empirismo, racionalismo e positivismo, que orientam a pesquisa agronômica clássica, são insuficientes na Agroecologia, na qual não existe a busca de verdades científicas nem de princípios universais para a produção e circulação de conhecimento. O conjunto de técnicas e métodos de investigação não se limita ao estatuto das Ciências Exatas ou Naturais. No enfoque agroecológico, é necessário pluralismo metodológico, com princípios da pesquisa participativa e de outras correntes das Ciências Humanas. Como não existe conhecimento neutro e desinteressado do mundo, os atores sociais são sempre os protagonistas”68.


			Uma das diferenças fundamentais entre agrônomas(os) convencionais e agroecólogas(os) é que estes últimos tendem a ser, de forma geral, metodologicamente mais pluralistas69. Os científicos não têm sido verdadeiramente capazes de ouvir o que as(os) agricultoras(es) têm a dizer, porque as premissas filosóficas da ciência convencional não conferem legitimidade aos conhecimentos e às formas de aprendizagem das(os) agricultoras(es) e, com isso, não são capazes de romper com a suposta superioridade da ciência convencional70.


			Para que os avanços tecnológicos na Agroecologia aconteçam, é preciso superar várias lacunas de conhecimento no campo da fisiologia, da microbiologia, da bioquímica, entre outras, que explicam fenômenos ecológicos nos agroecossistemas. Outro grande desafio, é suprir a necessidade de insumos adequados ao novo formato tecnológico e para tanto é necessário pesquisar práticas de agricultores, assim como iniciativas fomentadas empiricamente por organizações de desenvolvimento.71 


			Além disso, “é preciso promover adaptações de tecnologias desenvolvidas em outros contextos, sistematizando, inclusive, aquelas produzidas pela pesquisa convencional. Assim, ainda que a pesquisa em Agroecologia dependa de base epistemológica, metodológica e sociológica definida e aceita, a base tecnológica não pode ser negligenciada”, pois é nesse campo que as(os) agricultoras(es) que iniciam a transição depositam mais expectativas e apresentam maior carência72.


			Há necessidade absoluta, no entanto, de que a participação das(os) agricultoras(es) e a valorização do conhecimento local faça parte do núcleo das estratégias de desenvolvimento centradas na Agroecologia, que não pode ser reduzida a um conjunto de técnicas agronômicas aplicadas à agricultura, mas precisa ser entendida como um enfoque científico capaz de oferecer, também, as ferramentas para a comparação entre diferentes formas de produção e suas respectivas lógicas de reprodução social e de apropriação da natureza73. Nessa perspectiva, o conhecimento local torna-se um elemento central, assim como são centrais e devem ser respeitadas as matrizes culturais dos diferentes grupos sociais. Por isso mesmo, a intervenção dos agentes externos deve ocorrer mediante metodologias de investigação-ação participativa (IAP), capazes de desvendar o potencial endógeno e fortalecer estratégias sustentáveis já existentes, ao mesmo tempo em que vão sendo gestadas e desenvolvidas novas estratégias a partir da integração do conhecimento científico com o conhecimento local74. 


			Os aspectos tecnológicos da agricultura sustentável devem estar adaptados às diferentes condições regionais, aproveitando-se dos recursos locais, considerando o agroecossistema como um todo, promovendo a manutenção da qualidade do solo e preservação da fauna e a flora75. As tecnologias adaptadas às atividades produtivas que não estão voltadas diretamente para a acumulação de capital e a produção em larga escala, associam-se a três elementos essenciais à sustentabilidade: a preocupação ecológico ambiental, a estrutura social agrária com base na unidade familiar e o consequente ao trabalho agrícola associativo e cooperado76. 


			Essas tecnologias devem conciliar rendimentos ótimos compatíveis com a estabilidade dos agroecossistemas, com a qualidade do entorno em que se inserem estes, com a segurança e soberania alimentar de toda a população humana e com a inclusão social77. Espera-se que a pesquisa, o desenvolvimento e a geração de novidades, executadas a partir da compreensão das dimensões epistemológicas, sociológicas, metodológicas e tecnológicas, possam contribuir para a disponibilização de novas tecnologias e para a identificação dos vazios tecnológicos. Nesse contexto, o novo papel dos técnicos, pesquisadores e agricultores experimentadores é de disponibilizar tecnologias e conhecimentos, de modo que as(os) agricultoras(es) possam optar por tecnologias e processos que sejam mais adequados as suas condições socioeconômicas e culturais e compatíveis com as situações específicas dos agroecossistemas que estejam manejando78.


			Dessa forma, ao contrário das formas compartimentadas de ver e estudar a realidade, ou dos modos isolacionistas das ciências convencionais, baseadas no paradigma cartesiano, a Agroecologia integra e articula conhecimentos de diferentes ciências, assim como o saber popular, permitindo tanto a compreensão, análise e crítica do atual modelo do desenvolvimento e de agricultura industrial, como o desenho de novas estratégias para o desenvolvimento rural e de estilos de mais agriculturas sustentáveis, desde uma abordagem transdisciplinar e holística79. A Agroecologia é a ponte para a articulação de diferentes conhecimentos, de distintas disciplinas e campos da ciência, para conformar este novo paradigma do reino da complexidade, da integração do conhecimento técnico-científico e deste com o saber popular80.


			1.2.2 Etnociência em um novo horizonte tecnológico


			A sustentabilidade só é possível por meio da preservação da diversidade cultural que nutre as agriculturas locais. O estudo da etnociência tem revelado que conhecimento camponês sobre os ecossistemas geralmente resulta em estratégias produtivas multidimensionais de uso da terra, que criam, dentro de certos limites ecológicos e técnicos, a autossuficiência alimentar das comunidades em determinadas regiões81. É possível obter, por meio do estudo da agricultura tradicional82, informações importantes que podem ser utilizadas no desenvolvimento de estratégias agrícolas apropriadas, adequadas às necessidades, preferências e base de recursos de grupos específicos de agricultores e agroecossistemas regionais83. 


			Os sistemas agrícolas tradicionais surgiram no decorrer de séculos de evolução biológica e cultural. Eles representam as experiências acumuladas de agricultores interagindo com o ambiente sem acesso a insumos externos, capital ou conhecimento científico84. Utilizando a autoconfiança criativa, o conhecimento empírico e os recursos locais disponíveis, as(os) agricultoras(es) tradicionais frequentemente desenvolveram sistemas agrícolas com produtividades sustentáveis85. 


			A vantagem do saber do campo é que ele é baseado não apenas em observações precisas, mas, também, em conhecimento experimental. Essa abordagem é bastante evidente na seleção de variedades de sementes para ambientes específicos, mas também é implícita, na testagem de novos métodos de cultivo, visando à superação de limites biológicos ou socioeconômicos particulares86. Porém só recentemente os pesquisadores começaram a descrever e registrar parte desse conhecimento87. 


			As evidências mais precisas derivam de comunidades cujos ambientes são de grande diversidade física e biológica e de comunidades que vivem nos limites da sobrevivência. Além disso, os membros mais antigos das comunidades possuem um conhecimento mais abrangente e detalhado do que os mais jovens.88 Os insumos são, no geral, originários de áreas adjacentes e o trabalho agrícola é desempenhado com auxílio dos animais. Ao trabalhar com esses limites espaciais e energéticos, as(os) agricultoras(es) familiares aprenderam a reconhecer e utilizar os recursos disponíveis no local como é o caso das diferentes formas de uso que são dadas às plantas locais89.


			Nesse contexto, a Agroecologia fornece as ferramentas metodológicas necessárias para que a participação da comunidade venha a se tornar a força geradora dos objetivos e atividades dos projetos de desenvolvimento. O objetivo é que os camponeses se tornem os arquitetos e atores de seu próprio desenvolvimento90. 


			A aproximação coerente ao conhecimento que as(os) agricultoras(es) têm dos seus sistemas, no entanto, é uma questão difícil de ser realizada a partir de metodologias de corte tradicional. A superação desse problema foi parcialmente facilitada a partir dos anos 70, quando começou a surgir e a ser utilizado um variado conjunto de instrumentos metodológicos, cuja estrutura epistemológica e conceitual está dirigida justamente a resgatar a participação daqueles que a miúde são mais afetados pelos programas e projetos de desenvolvimento, as(os) próprias(os) agricultoras(es)91. 


			Dessa forma, a participação, surge como metodologia e como concepção de trabalho, representando uma alternativa às consequências da adoção massiva do modelo produtivista que ocasionou o afastamento das(os) agricultoras(es) dos processos de geração e adaptação de tecnologias92. 


			A etnobotânica93 caracterizada como o resgate dos conceitos locais que são desenvolvidos com relação às plantas e ao uso que se faz delas94, atua como uma opção importante que aliada à metodologia participativa serve de instrumento para identificação e contextualização do uso das plantas bioativas como estratégias para o manejo dos cultivos nos sistemas de produção agrícola familiar.


			A etnobotânica permite o estudo do conhecimento e das conceituações desenvolvidas por qualquer sociedade a respeito do mundo vegetal e que engloba tanto a maneira como algum grupo social classifica as plantas, como os respectivos usos95. A etnobotânica permite estudar as inter-relações entre o ser humano e as plantas, levando em conta todos os fatores ambientais, culturais e sociais envolvidos nesse processo96.


			Embora a etnobotânica camponesa compreenda uma área de estudo recente, sabe-se, que o estudo da relação camponesa com as plantas é muito fértil, uma vez que esse depende, para sua subsistência, dos vegetais que planta e conhece. Embora o camponês viva em um espaço limitado, o seu universo de conhecimento vegetal é imenso, estando familiarizado com plantas aplicadas para diversos fins, sobretudo considerando o distanciamento das cidades e o forte apego que possuem com a terra97. 


			É fundamental, portanto, que sejam ampliadas às investigações sobre as relações que os camponeses estabelecem com as plantas bioativas, a fim de ampliar as informações a esse respeito, bem como divulgar o imenso potencial camponês, garantindo a preservação de uma sabedoria em extinção98.


			A “etnobotânica está moldada com o propósito explícito de coletar dados que possam contribuir para o desenvolvimento de todas as classes em todas as nações e especialmente para planejar o desenvolvimento na região onde o dado foi coletado”99. Assim, conhecimentos específicos em contextos específicos, podem criar soluções específicas. 


			Somado a essas constatações está o enfoque agroecológico que considera o potencial endógeno como um elemento fundamental e ponto de partida de qualquer projeto de transição agroecológica, na medida em que auxilia na aprendizagem sobre os fatores socioculturais e agroecossistêmicos que constituem as bases estratégicas de qualquer iniciativa de desenvolvimento rural ou de desenho de agroecossistemas que visem alcançar patamares crescentes de sustentabilidade100. 


			Nesse processo o conhecimento técnico também é fundamental, até porque o salto de qualidade que propõe a Agroecologia e a complexidade da transição a estilos de agriculturas mais sustentáveis não permitem abrir mão do conhecimento técnico-científico, desde que este seja compatível com os princípios e metodologias que podem levar a uma agricultura de base ecológica101. Sobre as investigações feitas sobre essa ótica, destaca-se o interesse em explorar o complexo de interações entre cultura, sociedade e biodiversidade vem aumentando na medida em que há o reconhecimento da necessidade de complementar as abordagens sobre a conservação ex situ, de modo geral, ou in situ, por meio de iniciativas locais102. Nessa perspectiva, os estudos realizados mostram-se como ponte para o estabelecimento de diálogos fecundos entre os conhecimentos e a percepção dos técnicos e das(os) agricultoras(es). Essa complementariedade entre os modos de aquisição do conhecimento sobre o manejo dos agroecossistemas permite a construção de um processo social de gestão de conhecimentos que assinala uma nova forma de organização dos processos de investigação científica103. Dessa forma, a Agroecologia, na medida em que se propõe a estabelecer uma efetiva interação entre os processos sociais tradicionais e modernos, poderá se transformar, pela ação teórica e política de seus propositores, em um caminho relevante para uma relação mais conservacionista da natureza e menos excludente nas relações sociais104.


			Por esse caminho metodológico se estabelecerão os temas geradores e as respectivas pautas para a ação individual e coletiva no sentido da mudança. Portanto as(os) agroecólogas(os) entendem que “educação e comunicação é diálogo, na medida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos significados”105. Para a produção de novos formatos tecnológicos é preciso produzir tecnologias apropriadas e contextualizadas para agroecossistemas locais, que tratem de potencializar os recursos localmente disponíveis, gerando agroecossistemas mais autônomos e energeticamente mais eficientes. 


			Considerando esses pressupostos e diante do resgate etnobotânico proposto, destaca-se a expectativa de que a sistematização, a avaliação de práticas agroecológicas e o trabalho sobre o uso seguro de produtos utilizados empiricamente contribuirão para o aumento da sustentabilidade nos territórios com equidade e justiça socioambiental. Ademais, espera-se que o exercício de uma proposta plural do ponto de vista metodológico proporcione uma mudança positiva nas práticas das instituições de pesquisa, desenvolvimento e inovação no campo da Agroecologia106. Com a emergência da Agroecologia, os investigadores dispõem de conceitos e métodos que permitem que seus conhecimentos acadêmicos sejam colocados a serviço do fortalecimento dos processos sociais de inovação que, historicamente, promovem altos graus de adaptabilidade e de sustentabilidade107 para o campo. Assim, “por meio da articulação participativa entre os saberes das(os) agricultoras(es) e os conhecimentos e tecnologias geradas nos centros de pesquisa, é possível proporcionar o acesso aos conhecimentos recíprocos e conduzir à reflexão sobre o papel desses saberes no resgate da soberania destes(as) agricultoras(es) e para a consolidação de uma prática científica que leve a (re)construção e a (re)conquista de espaços para as pessoas e não para a sua subordinação”108.


			A partir do arcabouço teórico-metodológico disponível, buscou-se reunir nos preâmbulos deste primeiro capítulo informações acerca da importância dos saberes tradicionais para a formulação de estratégias tecnológicas promotoras de justiça socioambiental. A etnobotânica aliada às metodologias participativas constitui-se como um instrumento importante para elucidação da utilização dos fitoprotetores botânicos para o manejo em agroecossistemas, sendo uma fonte ainda pouco requisitada pela pesquisa acadêmica na busca de soluções criativas e eficientes para a produção de alimentos no futuro.


			





CAPÍTULO 2


			2.1 A SAÚDE DAS PLANTAS NA PERSPECTIVA AGROECOLÓGICA: PARA ALÉM DO MÍNIMO


			Os problemas causados pelas “pragas” não vêm sendo estudados como um todo, mas têm sido divorciados da prática, desmaterializados, segmentados e confinados a especialistas dedicados a um determinado fragmento da ciência. Devemos encarar a agricultura como uma arte. O pesquisador precisa ser um agricultor e um cientista, mantendo sempre em mente todos os fatores envolvidos.


			(Sir Albert Howard109)


			Na evolução da humanidade muitos fatores têm afastado os humanos da natureza, sendo a civilização guiada por pensamentos cada vez mais desequilibrados com o todo, distanciados da observação, da intuição e do respeito. Comportamentos individualistas e consumistas focados pela produtividade e lucratividade fizeram com que as ações humanas junto aos reinos da natureza desvirtuassem do seu objetivo original de manter e suprir a vida.


			As formas convencionais de pensar as ciências médicas e agrárias não tem demonstrado capacidade de cura e se revelado como paliativas e mantenedoras de um estado emergente de doença, com isso observa-se cada vez mais o aparecimento de novas enfermidades em humanos, animais e nas plantas.


			A urgência em reverter esse ciclo perante a natureza e de se optar pelo trabalho criativo e cooperativo junto aos processos biológicos e culturais constitui a base para sanidade na perspectiva agroecológica, visando à saúde das plantas numa visão holística que conduz ao equilíbrio do sistema vivo de uma forma plena: “solo vivo é solo sadio, em solo sadio as plantas são sadias, plantas sadias fornecem alimentos com qualidade superior para animais e seres humanos”110. 


			Nessa perspectiva, o paradigma produtivista que sustenta a visão agronômica convencional precisa urgentemente ser revisto dentro de uma lógica de sanidade que considere a saúde complexa em longo prazo e a inter-relação com todos os elementos vivos e não vivos do agroecossistema. Na ânsia pela produtividade, as plantas cultivadas se tornam mais aparentes do que funcionais111. A manipulação genética aliada à química sintética vem comprometendo os mecanismos de defesa natural das plantas e o equilíbrio dinâmico dos sistemas vivos. No jogo das aparências, no qual se perde saúde, ganham as multinacionais agroquímicas.


			O ponto de partida talvez esteja na compreensão de que em detrimento dos sintomas precisa-se conhecer e tratar as causas das doenças que comprometem os sistemas vivos. No âmbito da fitossanidade, torna-se cada vez mais fundamental reconhecer os processos biológicos envolvidos na saúde das plantas e adotar uma postura menos imediatista e mais reflexiva sobre os sistemas de produção. Moléculas isoladas e sintéticas resolvem superficialmente os sintomas, mantendo um estado permanente de doença que compromete plantas e animais em longo prazo, gerando um ciclo vicioso de dependência de alto custo (ambiental, social e econômico)112. 
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